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PROJETO DE LEI Nº 001 de 14 de janeiro de 2016.
Dispõe sobre o Pagamento dos Adicionais pelo Exercício de Atividades em Condições Insalubres ou Perigosas e dá outras providências.                                                                   

Art. 1º A presente Lei visa regulamentar o pagamento dos adicionais pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 123 do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 2° São definidas como atividades insalubres as desempenhadas pelas categorias funcionais abaixo especificadas, bem como, a classificação do grau de insalubridade:
I – No Poder Executivo:

	Categoria Funcional
	Enquadramento Legal
	Grau
	Percentual

	Atendente de Consultório Dentário
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Técnico em Enfermagem
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Enfermeiro
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Fisioterapeuta
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Médico
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Motorista de Carro Leve

(de ambulância)
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Odontólogo
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Médico Veterinário
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Fiscal Sanitário
	Anexo 14 da NR-15
	Médio
	20%

	Operador de Máquinas
	Anexo 01 da NR-15

Anexo 13 da NR-15
	Médio

Máximo
	20%

40%

	Operário
	Anexo 13 da NR-15

Anexo 13 da NR-15

Anexo 14 da NR-15
	Médio

Médio

Máximo
	20%

20%

40%

	Operário (da Oficina)
	Anexo 13 da NR-15
	Máximo
	40%

	Mecânico
	Anexo 13 da NR-15
	Máximo
	40%

	Pedreiro
	Anexo 13 da NR-15
	Médio
	20%

	Servente
	Anexo 13 da NR-15

Anexo 14 da NR-15

Anexo 14 da NR-15
	Médio

Médio

Máximo
	20%

20%

40%

	Tratorista Agrícola
	Anexo 01 da NR-15
	Médio
	20%


II – No Poder Legislativo:

	Categoria Funcional
	Enquadramento Legal
	Grau
	Percentual

	Servente
	Anexo 13 da NR-15

Anexo 14 da NR-15

Anexo 14 da NR-15
	Médio

Médio

Máximo
	20%

20%

40%


Parágrafo único. O exercício de atividade em condições de insalubridade assegura ao servidor a percepção de um adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), sobre o vencimento básico, segundo a classificação nos graus máximo, médio e mínimo.

Art. 3° É definida como atividade perigosa a desempenhada pela categoria funcional de zelador, assegurado ao servidor no exercício desta atividade a percepção de um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico.

Art. 4º A cada um ano o Poder Executivo elaborará novo laudo com vista a certificar a necessidade do pagamento dos adicionais pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas.

Parágrafo único. O pagamento dos adicionais pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas somente cessará a partir da ratificação, por lei, de novo laudo que ateste que a atividade deixou de ser insalubre ou perigosa, ou ainda, que foi reduzido o grau de sua classificação.

Art. 5º Revogam-se a Lei Municipal n.º 549 de 15 de outubro de 2010 e a Lei Municipal n.º 616 de 07 de março de 2013.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Dilermando de Aguiar, aos ____ dias do mês de _____de 2016 (dois mil e dezesseis).                                                                                                                       

Jaime Lima da Silva

Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.                                                         

Marlize Ziegler
Diretora de Projetos

Mensagem de Encaminhamento

Senhor Presidente e demais pares desta Casa Legislativa:

Ao cumprimenta-lo cordialmente, estamos encaminhando para deliberação dessa Casa o Projeto de Lei de nº 001 de 14 de Janeiro de 2016 que dispõe sobre o pagamento dos adicionais pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas e da outras providências.
A feitura desse diploma legal, além da assessoria administrativa e jurídica da municipalidade, contou com a participação da representação do Sindicato dos Municipários, através de seu presidente e de um técnico de segurança do trabalho, na fase dos levantamentos da situação dos servidores de Dilermando de Aguiar.

Cabe sinalar que por orientação do IGAM e do Tribunal de Contas, a validade dos laudos de insalubridade e periculosidade deverão ser revisados anualmente o que modifica a legislação municipal vigente. De igual sorte, oportuniza-nos enfatizar que todos os cargos com direito a insalubridade e periculosidade constam do projeto em tela, permitindo-nos a título de informação anexar o laudo pericial produzido pela empresa ENSEG – saúde e segurança do trabalho, contratada através do processo licitatório para a elaboração do documento oficial que normatiza o pagamento dessas vantagens aos servidores públicos municipais.
Contando com a análise a luz da legislação vigente, manifestamos a segurança de nosso apreço e consideração.
Jaime Lima da Silva                                                                                                                                                                             Prefeito Municipal.

          Visto em ___de  de 2016.
	“Doe órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”.
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